Comarca da Capital – 14ª Vara Cível
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0114581-40.2011.8.19.0001
Trata-se de ação de Obrigação de Fazer proposta por CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RESIDÊNCIAS PIETRO MASCAGNI em face de EDUARDO TAKESHI YAMNANE e outra, alegando que no início do ano de 2010, após encerrado os trabalhos da reunião de condomínio, a segunda ré comunicou que iniciaria uma obra de reforma integral de sua unidade, aproveitando para indagar informalmente aos demais condôminos presentes se poderia promover o fechamento de sua varanda, sendo esclarecido pelos mesmos da impossibilidade de fazer a referida obra, devido a alteração da fachada, não tendo ocorrido a autorização. Os réus resolveram efetuar a obra, fechando toda a varanda do apartamento 601 com vidro, modificando a fachada do prédio. O síndico encaminhou telegrama aos réus para a imediata retirada dos vidros, sob pena de multa diária. Os réus compareceram a uma reunião de condomínio e solicitaram prazo para a remoção dos vidros e recomposição da fachada do prédio, o que não foi atendido no prazo convencionado, tendo os mesmos afirmado que resolveram manter a estrutura irregular. Requer liminar para determinar aos réus o imediato cumprimento da transação realizada na AGE de 13/01/2011, obrigando-os a promover a retirada dos vidros instalados para fechamento da varanda da sua unidade, sob pena de multa diária. Ao final seja confirmada a liminar , com a recomposição da fachada original do edifício e pagamento de multa incidente pelo período do descumprimento, além de condenação em custas e honorários. Juntou documentos de fls. 12/37. Foi designada audiência que ocorreu na forma da Ata de fls. 45, quando os réus ofereceram contestação refutando as alegações do autor, afirmando que a obra não importou em alteração significativa da fachada. Requer a improcedência da ação. Juntou documentos de fls. 63/78. Réplica às fls. 83/89. Instados a especificar provas as partes se manifestaram. Saneador às fls. 108, quando foi designada audiência, que ocorreu na forma da Ata de fls. 110, quanto em alegações finais as partes se reportaram à inicial e contestação. É o relatório. Decido. Cuida-se de ação objetivando compelir os réus a efetuar a retirada dos vidros instalados para fechamento da varanda da sua unidade, sob pena de multa diária, com a recomposição da fachada original do edifício. O condomínio autor comprovou que ocorreu a negativa expressa ao envidraçamento pretendido pelos Réus, inclusive com notificação dos mesmos - através de telegrama - para a imediata remoção dos vidros de fechamento. Ademais a 2ª ré em assembleia geral extraordinária do Condomínio requereu o prazo de 40 dias para a remoção dos vidros e recomposição da fachada frontal no original, sendo aprovado na forma da Ata de fls. 32/33. É certo que até mesmo a realização de colocação de cortina de vidro em unidade autônoma deveria ter sido submetida aos condôminos em assembleia, para a necessária aprovação posto que residir em Condomínios restringe a iniciativa individual de uso de unidade residencial. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE os pedidos, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, condenando os réus a promoverem a retirada dos vidros instalados para fechamento da varanda da sua unidade, com a recomposição da fachada original do edifício, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais). Condeno os réus no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais). P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 18.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
